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11. INTRODUÇÃO
Ao longo dos últimos anos, as políticas sociais dos países mais desenvolvidos têm sido alvo 
de mudanças, tanto para dar resposta aos novos problemas sociais, como para fazer face à 
crescente falta de capacidade financeira dos Estados Providência para a compensação dos 
riscos, o que tem levado a uma nova perspectiva em termos de políticas de protecção social.  
São adoptadas, cada vez mais, políticas sociais activas, que incentivam à participação e 
envolvimento dos indivíduos nas respostas adequadas à sua situação, favorecendo a sua 
inserção activa no mercado de trabalho e/ou na sociedade. Esta nova abordagem de protecção 
social implica uma nova perspectiva dos direitos sociais, nomeadamente com o 
reconhecimento do direito à Inserção, que promove a implementação de medidas 
personalizadas, negociadas e contratualizadas, entre os agentes implicados, tendo em vista o 
combate à exclusão social. 
Uma das políticas actuais que mais têm generalizado o direito à inserção, em contexto 
europeu, tem sido a política de rendimento mínimo, que no caso Português associa uma 
prestação pecuniária a uma filosofia de inserção. A inserção social dos mais desfavorecidos, 
baseada nos princípios da cidadania social, implica, entre outras, a individualização, a 
multidimensionalidade, o respeito pela vontade dos beneficiários e a adesão dos mesmos aos 
Programas de Inserção, ou seja a participação activa dos beneficiários, mas também da 
sociedade em que este se insere. 
Este envolvimento de ambas as partes tem como objectivo ajustar as respostas existentes às 
necessidades e capacidades demonstradas por cada indivíduo. Mas este processo de inserção 
não é simples, pois na base deste envolvimento dos intervenientes e da adequação das 
respostas às necessidades e características individuais de cada um, há todo um trabalho de 
negociação que envolve pessoas com objectivos diferentes, com formações, percursos 
pessoais e ritmos distintos, o que dificulta e muitas vezes bloqueia o processo.  
É sobre estas questões que vai incidir este trabalho de investigação, que para além de pouco 
ou nada estudadas, nomeadamente ao nível da medida implementada no nosso país, tais 
questões assumem um papel central para os Técnicos que trabalham no terreno com a medida 
e, a um nível mais abrangente, para os decisores a quem compete assegurar o sucesso desta 
medida e uma mudança de mentalidades, onde ela se tornar necessária.
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A análise de factores ligados aos valores e formação pessoal dos profissionais que trabalham 
directamente com a medida parece ser fulcral para a avaliação da qualidade da relação 
estabelecida entre os intervenientes no processo de negociação / contratualização da inserção, 
podendo incluir elementos que expliquem a discrepância existente entre a filosofia da 
inserção e a sua prática, que ajudem, de alguma forma, a perceber as dificuldades que 
envolvem o processo de inserção no âmbito das Políticas Sociais Activas.
A autora desta investigação tem um papel privilegiado em toda a medida, uma vez que exerce 
funções profissionais, desde a implementação do Rendimento Mínimo Garantido, actualmente 
Rendimento Social de Inserção, relacionadas directamente com a medida, como Técnica de 
Acompanhamento de vários Núcleos Executivos de Comissões Locais de Acompanhamento 
(actualmente NLI) e mais recentemente acumulando esta função com a de coordenadora do 
Núcleo Local de Inserção (NLI).  
Passados nove anos da implementação da medida de RMG em Portugal, e tendo em conta a 
avaliação dos impactes que ela teve população alvo (CNRM, 2002a), em que se verifica não 
se visualizarem condições que permitam antever a autonomização da maioria dos 
beneficiários relativamente à medida, e que estes não conhecem o significado do contrato que 
assinaram, nem sequer se lembram de o ter assinado, torna-se, agora, cada vez mais 
necessário fazer estudos de escala micro, que nos permitam avaliar aprofundadamente as 
práticas desenvolvidas no processo de inserção dos beneficiários, de forma a se determinar 
com rigor a eficácia de políticas activas como as do Rendimento Mínimo. 
Esta investigação tem, por isso, como objectivo mais geral estudar a prática do processo de 
negociação entre o profissionais e beneficiários no âmbito da medida de RMG/RSI em 
Portugal, por se admitir que esse processo represente um ponto fulcral para conhecer o porquê 
da discrepância entre a filosofia de inserção e a prática que tem sido desenvolvida. 
 Uma das hipóteses que colocamos têm a ver com dois grupos de factores que consideramos à 
partida como centrais no desenrolar do processo de negociação. Um primeiro prende-se com a 
explicação da discrepância entre a filosofia de inserção e a realização prática da inserção 
através do mau uso da discricionariedade por parte dos órgãos e agentes de execução da 
medida, dando particular atenção aos valores e ideologias dos profissionais que trabalham 
com ela. Um segundo prende-se com os critérios e orientações dos serviços a que os 
profissionais estão afectos e que administram a medida e consiste em saber até que ponto 
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profissionais e serviço são influenciados por factores externos à própria filosofia de inserção 
inerente à medida. 
Um segundo grupo de hipóteses atribui essa discrepância ao mau uso da margem de manobra 
por parte dos beneficiários de RSI para negociarem o Programa de Inserção, focando os 
aspectos ligados com o perfil dos beneficiários, a sua descrença no que respeita à perspectiva 
de inserção, nomeadamente pela falta de confiança nos Técnicos ou derivado da experiência 
passada com Instituições de Assistência, o que levará a uma reserva mental no cumprimento 
do programa de inserção negociado e que essa negociação mostrará a existência de uma 
relação desigual entre os intervenientes. 
Estas hipóteses de trabalho revelam apenas um esforço exploratório na compreensão deste 
fenómeno pelo que, e tendo em conta algumas limitações da realização do estudo, que se 
prendem com o número reduzido de casos observados e de profissionais e beneficiários 
entrevistados, bem como do tempo disponível e da impossibilidade de acesso a documentação 
interna de um dos Serviços administradores da medida, não tem a pretensão de obter 
conclusões que possam ser generalizáveis a toda a aplicação da medida ao nível Nacional ou 
Europeu.
A falta de estudos a este nível, nomeadamente aprofundando a questão da negociação para a 
inserção, é também um factor a ter em conta para a formulação das hipóteses de trabalho o 
que, de alguma forma, pode revelar que estas não estejam tão adequados à realidade 
observada como se desejaria. No entanto estas hipóteses têm como principalmente objectivo o 
de lançar pistas que orientem futuras investigações nesta temática, o que, por pequeno que 
seja o avanço produzido com certeza será meritório.  
A realização deste estudo incidiu no Distrito de Viseu, devido a motivos que se prendem 
essencialmente com a disponibilidade pessoal e profissional da autora. Para a realização do 
mesmo foi decisiva a autorização obtida do Centro Distrital de Segurança Social de Viseu 
para entrevistar  e inquirir os profissionais, para entrevistar beneficiários da medida e observar 
momentos de negociação entre técnicos e famílias beneficiárias e para analisar o conteúdo dos 
respectivos processos familiares.  
No entanto, não nos tendo sido permitido o acesso a dados documentais internos de serviço, 
essenciais para a recolha e análise de conteúdo, o teste de parte das hipóteses de trabalho que 
tínhamos formulado ficou muito limitado. Compensaremos essa deficiência com as respostas 
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a um questionário efectuado aos técnicos de acompanhamento da medida no Distrito e com 
outros testemunhos recolhidos  a nível distrital. 
Este trabalho está dividido em duas partes. 
A primeira parte foca os aspectos teóricos que se prendem com a inserção, introduzindo os 
conceitos implicados nas novas políticas sociais, com maior incidência no conceito de 
negociação. É também abordada a génese das políticas de rendimento mínimo na Europa e em 
Portugal, os respectivos modelos e os impactes da medida na população alvo. Um particular 
destaque é dado aos aspectos ligados à interacção entre os beneficiários da medida e os 
profissionais que a executam, nomeadamente ao nível da inserção. Finalmente faz-se uma 
breve abordagem sobre a pertinência de um rendimento básico de cidadania.  
A segunda parte começa por introduzir o objecto de estudo e a metodologia utilizada para, de 
seguida, apresentar e discutir os resultados obtidos com a investigação.  Finaliza-se com a 
apresentação das principais conclusões do estudo bem como pistas de reflexão para estudos 
posteriores sobre esta temática. 
